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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA DESENVOLVIMENTO DASATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNOFEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADOR SOCIAL, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA/SP, com sede à Rua Professor José Borges Ribeiro, nº167, Centro, Aparecida/SP, CEP 12.570-013, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Sociale da Mulher, no uso de suas atribuições legais, torna público o presente Chamamento Público nº008/2026, instituído em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demaisnormas correlatas, com o propósito de proceder ao credenciamento de pessoas jurídicas aptas aexecução de atividades técnicas e operacionais relacionadas ao Cadastro Único para Programas Sociaisdo Governo Federal (CADASTRO ÚNICO), mediante atuação de entrevistadores sociais, em conformidadecom as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher e observância àsdiretrizes do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Os interessados deverão apresentar a documentação necessária à habilitação a partir do dia 26 deoutubro de 2026, mediante envio, em formato eletrônico, para o endereço de e-mail:licitacao@aparecida.sp.gov.br
PROCEDIMENTO: CREDENCIAMENTO.
INÍCIO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÕES: Das 08h00min do dia 26/10/2026 até às 23h59mindo dia 26/10/2027.ABERTURA DA 1ª SESSÃO: Às 09h00min do dia 26/11/2026.
SETOR INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA MULHER
Este procedimento será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em conformidadecom o Art. 78 inciso I, bem como o previsto no Art. 79, inciso I, e demais legislações aplicáveis e,ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Integram este Edital os anexos:I - Estudo Técnico Preliminar;II - Termo de Referência;III - Exigências para Habilitação e Credenciamento;IV - Categorias de Credenciamento;V - Tabela de Valores (R$) Por Categoria;VI - Declaração de Procuração para Credenciamento;VII - Declaração Unificada;VIII - Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho;IX - Modelo De Requerimento Para Credenciamento;X – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;XI - Declaração de obrigações pertinentes à LGPD;XII - Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme o marco legalanticorrupção;XIII – Dados cadastrais da empresa;

http://licitacao@aparecida.sp.gov.br


2/42

XIV – Declaração de conhecimentos básicos em informática;XV - Minuta do contrato;
1. DO OBJETO1.1 O presente Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICASPARA DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO ÚNICO PARAPROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADORSOCIAL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.
1.2. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO1.2.1. O presente edital permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data desua publicação, permitindo o credenciamento de interessados a qualquer tempo, enquanto perdurarem ointeresse da Administração Pública e a disponibilidade orçamentária.1.2.2. Durante o prazo de vigência do credenciamento, sempre que houver o recebimento de documentosde habilitação de novos interessados, serão analisados em sessão mensal, realizada até o quinto dia útildo mês seguinte, ressalvado o item 1.4.3.1.2.3. O credenciamento poderá ser suspenso, reaberto ou encerrado por ato da Secretaria Municipal deAssistência Social e da Mulher, mediante publicação no site oficial da Prefeitura Municipal de Aparecida eno Diário Oficial do Município.
1.3. EVENTUAIS CONTRATAÇÕES1.3.1. Este edital de credenciamento tem como objetivo estabelecer os parâmetros para possíveiscontratações futuras, ressalvando-se que o município não assume qualquer obrigatoriedade de contrataros proponentes credenciados.
1.4. DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS1.4.1. Os resultados e demais atos decorrentes deste edital serão publicados e disponibilizados no siteoficial da Prefeitura Municipal de Aparecida (www.aparecida.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial doMunicípio, para fins de publicidade e transparência.1.4.2. Fica fixado o quinto dia útil de cada mês como data para divulgação do resultado da habilitação dosinteressados cuja documentação tenha sido recebida no mês anterior. Excepcionalmente, o resultado daprimeira sessão será divulgado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua abertura.1.4.3. Havendo demanda formal da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher até o dia 10(dez) do mês, a Comissão de Contratação poderá realizar sessão extraordinária, ainda no mesmo mês dademanda, para análise da documentação já recebida, sem prejuízo da sessão mensal ordinária previstanos itens 1.2.2 e 1.4.2. O resultado será divulgado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da abertura dasessão extraordinária.
2. DO RECEBIMENTO E ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO2.1. Os documentos exigidos para participação no presente credenciamento deverão ser encaminhadosexclusivamente através do seguinte e-mail: licitacao@aparecida.sp.gov.br

TÍTULO DO E-MAIL A SER ENVIADO: CREDENCIAMENTO – REF.: CHAMAMENTONº 008/2026
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DEDOCUMENTAÇÃO: licitacao@aparecida.sp.gov.br

http://www.aparecida.sp.gov.br/
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2.2. A documentação recebida será analisada por uma Comissão de Contratação, devidamente nomeada,responsável por proceder à verificação da conformidade dos documentos apresentados.2.2.1. Caberá à referida Comissão solicitar, sempre que necessário, a complementação,substituição ou correção de informações, dentro do prazo que for estipulado.2.3. Após a análise e regularização da documentação, será formalizada “Ata de Avaliação e Julgamento” eposterior divulgação dos resultados.2.4. A documentação será enviada em um único e-mail, em arquivos PDF legíveis, considerando-se a datae a hora de recebimento no servidor da Prefeitura. As comunicações, diligências e convocações serãoenviadas ao e-mail do participante informado nos Anexos IX e XIII, cabendo ao interessado monitorá-lo, eas diligências deverão ser atendidas no prazo solicitado. Os documentos poderão ser digitalizados,dispensada a autenticação nesta fase, devendo o credenciado convocado apresentar os originais oucópias autenticadas antes da assinatura do contrato.
3. DO ACESSO AO CREDENCIAMENTO3.1. Para fins deste edital, considera-se como proponente a pessoa jurídica, a qual assume, de formaindelegável, a responsabilidade pela apresentação da documentação, pela execução dos serviços e pelaprestação de contas decorrentes do credenciamento.3.2. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão entregar toda a documentaçãoexigida, no prazo estipulado neste edital, sendo vedada a contratação com entrega parcial ou fracionadade documentos, salvo nas hipóteses expressamente previstas neste instrumento.3.3. A análise e julgamento das propostas serão realizadas por Comissão de Contratação, designada pelaautoridade competente por meio de ato administrativo, em conformidade com as normas vigentes.
4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES4.1. O presente edital estará integralmente disponível para consulta e download no sítio eletrônico oficialdo Município de Aparecida, no endereço www.aparecida.sp.gov.br.4.2. Os interessados no certame deverão acompanhar, permanentemente, todas as publicações, avisos eeventuais retificações referentes ao procedimento licitatório, divulgadas no portal oficialwww.aparecida.sp.gov.br, bem como no Diário Oficial do Município, disponível emwww.aparecida.sp.gov.br/portal/diario-oficial, quando aplicável.4.3. Para obtenção de informações adicionais ou esclarecimentos acerca do presente procedimento, ointeressado deverá formalizar o pedido por escrito, encaminhando-o por meio eletrônico ao endereçolicitacao@aparecida.sp.gov.br.4.4. As respostas às solicitações de esclarecimentos serão emitidas, conforme o caso, pela Comissão deContratação ou pelo Agente de Contratação e enviadas ao requerente por meio eletrônico, ao endereço dee-mail cadastrado, bem como disponibilizadas publicamente no sítio oficial do Município, na seção“Licitações”, no link específico deste edital, assegurando o acesso amplo e igualitário a todos osinteressados.4.5. Impugnações aos termos deste edital poderão ser apresentadas por qualquer interessado até 03 (três)dias úteis antes da data designada para abertura da primeira sessão de avaliação e julgamento, mediantepetição formal dirigida à autoridade subscritora deste edital, devendo ser encaminhadas para o e-mail:licitacao@aparecida.sp.gov.br.4.6. A Comissão de Contratação terá o prazo máximo de 3 dias úteis para decidir sobre as impugnaçõesapresentadas, sendo vedada a apreciação de petições enviadas por outros canais ou endereçoseletrônicos que não os especificados neste edital, sob pena de serem consideradas intempestivas.4.7. A decisão proferida pela Comissão de Contratação será comunicada ao impugnante via correioeletrônico (e-mail) e divulgada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Aparecida/SP, garantindo amplapublicidade e conhecimento geral.
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5. DA INSCRIÇÃO5.1. As pessoas jurídicas interessadas em participar do Processo de Credenciamento deverão apresentara documentação prevista neste edital e seus anexos.5.2. A entrega da documentação deverá ser efetuada dentro do prazo e horário estabelecidos no presenteedital, mediante encaminhamento via e-mail (licitacao@aparecida.sp.gov.br)
6. DA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO6.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas que atendam integralmente àscondições estabelecidas neste edital, estando expressamente vedada a participação de:
Pessoas:I. Que estejam em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;II. Que estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública durante oprazo da sanção aplicada;III. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer esfera daAdministração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que ocorra suareabilitação;IV. Que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta ou indireta duranteo prazo da sanção aplicada;V. Que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 14.133/2021, ressalvada a exceçãoprevista no § 1º do referido artigo;VI. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste chamamento público;VII. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no Brasil;VIII. Integrantes do mesmo grupo econômico, entendidos como aqueles que possuam diretores, sóciosou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos emcomum, salvo se comprovado que atuam de forma independente e sem interesse econômicocomum;IX. Consórcios, independentemente da forma de constituição.
6.2. É de inteira responsabilidade do proponente a observância das vedações acima, estando sujeito àspenalidades cabíveis em caso de descumprimento.
6.3. ENTREGA E RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO6.3.1. Para habilitação no credenciamento, os interessados deverão apresentar os documentos listados noANEXO III - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO (localizado na página 17).6.3.2. Para fins de habilitação e credenciamento, além da documentação relacionada no Anexo III –Exigências para Habilitação e Credenciamento, a empresa interessada deverá preencher, assinar eapresentar os seguintes anexos deste Edital, sob pena de inabilitação:a) Anexo VI – Declaração de Procuração para Credenciamento (exigível apenas quando a empresa sefizer representar por procurador);b) Anexo VII – Declaração Unificada;c) Anexo VIII – Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho;d) Anexo IX – Requerimento para Credenciamento.e) Anexo X – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (caso se enquadre);f) Anexo XI - Declaração de obrigações pertinentes à LGPD;g) Anexo XII - Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme o marco legalanticorrupção;h) Anexo XIII – Dados cadastrais da empresa;i) Anexo XIV – Declaração de conhecimentos básicos em informática.
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6.3.3. A Comissão de Contratação somente aceitará para análise os documentos que forem entreguesdentro do período expressamente previstos neste edital.6.3.4. Para fins de habilitação técnica o profissional indicado pela contratada deverá ter no mínimoformação de nível médio, e conhecimentos básicos em informática conforme item 1.1.4.1 do Anexo III;6.3.5. Não haverá classificação, pontuação ou critério de desempate. Atendidas as condições dehabilitação, todos os interessados serão credenciados em igualdade de condições, e a ordem deconvocação para contratação será definida por sorteio público, na forma da Seção 14.
6.4. IRREGULARIDADES FORMAIS6.4.1. Eventuais irregularidades de natureza meramente formal que não comprometam a veracidade, oconteúdo, a autenticidade, a integridade ou a compreensão dos documentos apresentados não serãoconsideradas causa para o indeferimento do credenciamento, desde que não comprometam a idoneidadedo proponente.
6.5. VALIDADE DAS CERTIDÕES E DOCUMENTOS6.5.1. Na ausência de data de validade expressa nas certidões ou documentos comprobatórios exigidospara habilitação, somente serão aceitos aqueles cuja data de emissão seja inferior a 90 (noventa) dias,ressalvados os documentos com validade indeterminada, conforme legislação e normativos do órgãoexpedidor.
6.6. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE6.6.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição nacomprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado habilitado, prorrogáveis por igual período,a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.6.6.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito ao Credenciamento, sendofacultado à Administração convocar o próximo credenciado da fila de convocação, na forma da Seção 14.
6.7. DOCUMENTOS EMITIDOS PELA INTERNET6.7.1 Documentos obtidos por meio eletrônico poderão ser apresentados em cópia simples, dispensandoautenticação em cartório, mas estarão sujeitos à verificação de autenticidade por meio de consulta aossistemas oficiais dos órgãos expedidores.6.7.2. Os demais documentos serão apresentados na forma do item 2.4.
6.8. PROCURAÇÃO PARA REPRESENTAÇÃO NO PROCESSO6.8.1. Caso seja designado terceiro para representar a empresa neste credenciamento, deverá serapresentada procuração por instrumento público ou particular, conferindo poderes específicos parainterpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos relacionados ao presentecertame, a procuração deve possuir as informação de acordo com o anexo VI deste edital.
7. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO7.1. A Comissão de Contratação procederá à análise da documentação apresentada pelos interessados,verificando o atendimento integral aos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.7.2. A apreciação do conteúdo apresentado pelas empresas dar-se-á até o quinto dia útil do mês seguinteao do recebimento, conforme o item 1.4.2, ressalvado o item 1.4.3.
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7.3. Havendo necessidade poderá ser aberta mais de uma sessão no mês, de acordo com a avaliação porparte da Comissão e necessidades por parte da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher,sendo divulgados os resultados no site oficial do Município e no Diário Oficial;7.4. A Comissão de Contratação poderá promover diligências para a obtenção de informações eesclarecimentos complementares;7.5. Os erros materiais irrelevantes, de natureza formal serão objeto de saneamento, mediante atomotivado do Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, desde que não comprometam ointeresse público e da Administração.7.6. A Comissão de Contratação do Credenciamento se reserva o direito de julgar APTA ou INAPTA oparticipante que deixar de apresentar documentação ou informação exigida, apresentá-la incompleta ouem desacordo com as disposições deste Edital.7.7. A Comissão de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessadospara prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem,caso queiram, os documentos apresentados.7.8. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigênciasdeste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestareminteresse em complementar a documentação necessária.7.9. Os pedido de descredenciamento serão analisados e poderão ser aceitos desde que comprovadojusto motivo decorrente de fato superveniente.7.10. Verificada a conformidade dos documentos, o proponente será declarado habilitado para fins decredenciamento, com divulgação do respectivo resultado no Diário Oficial Eletrônico do Município deAparecida, disponível no endereço eletrônico www.aparecida.sp.gov.br/portal/diario-oficial.7.11. Caberá recurso administrativo contra o resultado da habilitação no prazo, forma e condiçõesestabelecidas no item 8 deste instrumento convocatório, respeitando-se o devido processo legal.7.12. Após o julgamento e decisão dos recursos eventualmente interpostos, a Comissão publicará oresultado da habilitação no Diário Oficial Eletrônico do Município, assegurando transparência e publicidadea todo o procedimento.7.13. Concluído o procedimento de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade competentepara homologação do certame, a qual poderá ratificar ou revogar o credenciamento com base nos critériosde conveniência e oportunidade da Administração Pública.7.14. Ressalte-se que o credenciamento formalizado por meio deste Chamamento Público poderá serrevogado, a qualquer tempo, pelo Município de Aparecida/SP, desde que justificada a necessidade pormotivo de conveniência e/ou oportunidade administrativa, sem que tal revogação gere direito a qualquertipo de indenização, ressarcimento ou reparação aos credenciados, em consonância com a legislaçãoaplicável.7.15. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os CREDENCIADOS mantenhamregularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração nadocumentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal.
8. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS8.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Contratação caberá interposição de recursoadministrativo, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação do ato ou da ciênciado interessado, nos termos do art. 165 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.8.2. Interposto recurso, os demais interessados serão notificados para fins de ciência e, caso queiram,poderão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de sua intimação,observado o contraditório e a ampla defesa.8.3. Será assegurado aos interessados acesso aos autos administrativos, para fins de instrução derecursos e contrarrazões, mediante solicitação formal junto ao setor responsável através do seguinteemail: licitacao@aparecida.sp.gov.br
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8.4. As razões recursais e respectivas contrarrazões deverão ser enviadas via e-mail para o end.:licitacao@aparecida.sp.gov.br, até às 17h do último dia do prazo, contendo:a) Nome / Razão social;b) Número do CNPJ /CPF;c) Telefone e e-mail de contato;d) Documento assinado pelo representante legal, com cópia do documento de identificação;e) Comprovação dos poderes de representação (contrato social, procuração ou outro documentoidôneo);
8.5. Não serão conhecidos os recursos ou contrarrazões que:a) Forem protocolados fora do prazo legal;b) Forem enviados por meios distintos dos estabelecidos neste edital;
8.6. As decisões da Comissão de Contratação sobre os recursos interpostos deverão ser fundamentadas,com base nos princípios da legalidade, motivação, razoabilidade e interesse público.8.7. Caso a Comissão de Contratação entenda pela reconsideração da decisão recorrida, o processo seráencaminhado à autoridade superior competente para homologação, ou, quando necessário, àProcuradoria Jurídica do Município para emissão de parecer, observadas as disposições legais vigentes.8.8. O eventual acolhimento de recurso não importará, necessariamente, na anulação total dos atosadministrativos praticados, sendo resguardada a possibilidade de aproveitamento dos atos válidos.
9. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO / AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO9.1. A execução dos serviços decorrentes do presente credenciamento será realizada exclusivamentemediante solicitação formal da Prefeitura Municipal de Aparecida/SP, por meio da Secretaria Municipal deAssistência Social e da Mulher, conforme a demanda específica apresentada.9.2. Os documentos complementares eventualmente exigidos para o início das atividades deverão serentregues diretamente à unidade requisitante, vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social e daMulher.9.3. O presente credenciamento não gera vínculo empregatício de qualquer natureza entre o Município deAparecida/SP e os profissionais ou empresas credenciadas, tampouco estabelece exclusividade deprestação de serviços.9.4. Toda e qualquer responsabilidade trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, civil e comercialdecorrente da execução do objeto do presente edital será integralmente assumida pelos credenciados,inclusive em relação aos seus empregados, prepostos, contratados ou subcontratados, não cabendo àSecretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.9.5. Serão de responsabilidade exclusiva dos credenciados as despesas com aquisição, transporte,manutenção e/ou conservação de materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à execução dosserviços contratados.9.6. É vedada a cobrança de quaisquer valores da Administração Pública por serviços não realizados,ainda que previamente autorizados, salvo em casos excepcionais devidamente justificados e autorizadospela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher.9.7. Em caso de mudança de domicílio ou sede do credenciado, a alteração deverá ser imediatamentecomunicada à Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher, que analisará a conveniência e aoportunidade de manutenção do credenciamento.9.8. A fiscalização, controle e acompanhamento da execução das atividades credenciadas serão exercidospela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher, sem prejuízo da responsabilidade integral docredenciado pelo fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, nos termos da Lei nº14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
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10. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS10.1. Os serviços deverão ser prestados com estrita observância às especificações técnicas, operacionaise qualitativas estabelecidas neste Edital e nos seus anexos, de forma eficiente, contínua e pontual.10.2. O Município de Aparecida/SP, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher,não aceitará, sob nenhuma hipótese, a execução de serviços com atraso, defeitos, imperfeições ou queestejam em desacordo com os padrões estabelecidos.10.3. Constatado qualquer vício ou falha na prestação dos serviços, caberá ao credenciado promover acorreção ou substituição imediata, às suas expensas, no prazo determinado pela Secretaria Municipal deAssistência Social e da Mulher, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e demaisnormas legais.10.4. O profissional designado pelo credenciado para prestação do serviço deve ter idade mínima de 18anos;10.5. A convocação dos credenciados para as vagas de Entrevistador Social observará a ordem definidapor sorteio público, nos termos da Seção 14, respeitado o quantitativo de 04 (quatro) vagas do Anexo IV.10.6. Os profissionais indicados pelos credenciados convocados nos termos da Seção 14 serãoconvocados formalmente, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Aparecida/SP,para apresentação da documentação complementar e assinatura do respectivo Contrato, exclusivamentedos profissionais ou empresas regularmente credenciados, habilitados e em situação regular perante aAdministração Pública Municipal.10.7. A prestação dos serviços poderá ser fiscalizada a qualquer momento pela Secretaria Municipal deAssistência Social e da Mulher, sendo o credenciado obrigado a prestar todas as informações,documentos e esclarecimentos solicitados.10.8. A CONTRATADA poderá substituir o profissional executor em caso de impedimento, mediantecomunicação prévia à fiscalização, desde que o substituto atenda aos requisitos de qualificação técnicaexigidos no credenciamento (item 1.1.4.1 do Anexo III).
11. DA VIGÊNCIA11.1. O prazo para credenciamento dos interessados observará as disposições constantes neste Edital deChamamento Público.11.2. Os contratos administrativos decorrentes deste credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses,contados da data de assinatura de cada instrumento contratual individual, podendo ser prorrogados nostermos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa formal de conveniência eoportunidade da Administração Pública e observadas as condições do item 14.5.
12. DO VALOR E DO PAGAMENTO12.1. Homologado o credenciamento, será publicada listagem contendo o nome completo de todos oscredenciados.12.2. Homologado o credenciamento, os credenciados convocados nos termos da Seção 14 serãoconvocados formalmente para assinatura do respectivo Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contarda data da convocação.12.3. As convocações serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município deAparecida/SP.12.4. Fica fixado valor único de remuneração, conforme tabela constante no Anexo V deste Edital,estabelecida pela Administração Pública.12.4.1. Os credenciados deverão aderir ao valor mensal fixado no Anexo V, não sendo permitida aapresentação de propostas financeiras distintas.12.4.2. A aceitação do credenciamento implica concordância integral com os valores e condiçõesestabelecidos neste edital e em seus anexos.12.5. A convocação para preenchimento de vaga seguirá exclusivamente o disposto na Seção 14.
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12.5.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher manterá registro atualizado dasconvocações e participações, o qual ficará disponível para fins de transparência e controle público.12.6. O credenciamento poderá ser revogado pelo Município de Aparecida/SP a qualquer tempo, porrazões de conveniência ou oportunidade, sem que caiba aos credenciados qualquer direito aressarcimento ou indenização, nos termos da legislação vigente.12.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste credenciamento.
13. DA OUTORGA DO CREDENCIAMENTO13.1. A outorga do credenciamento ocorrerá por meio de Contrato Administrativo, individualmente firmadocom cada credenciado convocado nos termos da Seção 14, com vistas à execução dos serviços deEntrevistador Social no âmbito do Cadastro Único, sob gestão da Secretaria Municipal de AssistênciaSocial e da Mulher.
14. DO SORTEIO PÚBLICO E DA ORDEM DE CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS14.1. Todos os interessados que atenderem integralmente às condições de habilitação serão credenciadosem igualdade de condições, sem classificação por mérito, titulação ou tempo de experiência.14.2. O objeto não permite a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, em razão dolimite de 04 (quatro) vagas previsto no Anexo IV. Por isso, a distribuição da demanda observará critérioobjetivo e impessoal, definido por sorteio público, nos termos seguintes:14.3. Do primeiro sorteio14.3.1. Encerrada a fase de habilitação referente à primeira sessão, considerando exclusivamente adocumentação recebida até as 09h00min do dia 26/11/2026, e concluídos o julgamento de eventuaisrecursos e a homologação do respectivo resultado, a Administração dará prosseguimento ao procedimentomediante a adoção de uma das seguintes alternativas:a) se houver até 04 (quatro) credenciados habilitados, todos poderão ser convocados para a assinatura docontrato, a critério da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher, conforme sua necessidade ea disponibilidade orçamentária, sem sorteio. Se a Secretaria optar por contratar número inferior ao dehabilitados, será realizado sorteio entre eles, nos termos dos itens 14.3.2 a 14.3.4, para definir a ordem deconvocação;b) se houver 05 (cinco) ou mais credenciados habilitados, será realizado sorteio público para definir aordem de convocação.14.3.2. O sorteio será realizado em sessão pública presencial. A data, local e o horário serão divulgadosno Diário Oficial Eletrônico do Município de Aparecida/SP e no sítio eletrônico oficial do Município com, nomínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência.14.3.3. O aviso de sorteio informará o procedimento a ser adotado e conterá a relação nominal de todos oscredenciados habilitados que participarão do sorteio, de modo a permitir a prévia identificação dosparticipantes.14.3.4. A sessão será lavrada ata, com a ordem sorteada. A ata será publicada nos mesmos meiosprevistos no item 14.3.2.14.3.5. Os 04 (quatro) primeiros sorteados poderão ser convocados para a assinatura do contrato, naordem do sorteio e conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher. Osdemais, bem como os que não forem convocados de imediato, formarão a fila de convocação, na ordemsorteada, e serão convocados sucessivamente, sem necessidade de novo sorteio, sempre que surgir vagaem decorrência de desistência, descredenciamento, rescisão, término de contrato ou necessidade de novacontratação.
14.4. Dos sorteios complementares14.4.1. O credenciamento permanecerá aberto durante a vigência do edital. Os interessados habilitadosapós o primeiro sorteio não alterarão a ordem de convocação já definida.
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14.4.2. Será realizado sorteio complementar somente quando ocorrerem, cumulativamente, as seguintessituações:a) surgir impedimento de um ou mais dos 04 (quatro) credenciados contratados, por desistência,descredenciamento, rescisão, perda das condições de habilitação ou outro motivo que gere vaga;b) a fila de convocação formada no primeiro sorteio já tiver sido esgotada.14.4.3. Participarão do sorteio complementar os credenciados habilitados após o primeiro sorteio queainda não integrem a fila de convocação e os credenciados cujo contrato tenha findado nos termos do item14.5.2.14.4.4. O sorteio complementar observará o disposto nos itens 14.3.2 a 14.3.4.14.4.5. Não será realizado sorteio complementar se o número de credenciados aptos a participar for igualou inferior ao número de vagas a preencher. Nesse caso, todos poderão ser convocados diretamente, acritério da Secretaria, conforme sua necessidade e a disponibilidade orçamentária.14.4.6. Os sorteados além do número de vagas formarão nova fila de convocação, na ordem sorteada.Essa fila será utilizada nas vagas seguintes até se esgotar, quando se aplicará novamente o item 14.4.2.14.4.7. Surgindo vaga, será convocado o primeiro credenciado da fila de convocação vigente, semnecessidade de novo sorteio. Esgotada a fila, observar-se-á o disposto no item 14.4.2.14.4.8. A convocação será feita por e-mail e publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município deAparecida/SP. O convocado terá 03 (três) dias úteis para assinar o contrato, nos termos do item 12.2.14.4.9. Antes da convocação, a Administração verificará se o credenciado mantém as condições dehabilitação. Constatada a perda dessas condições, ele será desconsiderado até a regularização, semprejuízo da ordem dos demais.14.4.10. O convocado que não se manifestar no prazo ou recusar a vaga sem justificativa passará ao finalda fila de convocação, sendo convocado o seguinte.
14.5. Do prazo dos contratos e da rotatividade14.5.1. Os contratos terão vigência de 12 (doze) meses. A prorrogação somente será admitida quando,cumulativamente: a) não houver credenciados habilitados aguardando na fila de convocação, neminteressados aptos a participar de sorteio complementar; b) a execução tiver sido satisfatória, atestadapelo fiscal do contrato; c) forem mantidas as condições de habilitação; e d) houver disponibilidadeorçamentária e vantajosidade.14.5.2. Não sendo prorrogado o contrato, ou existindo credenciados habilitados aguardando, a vaga serápreenchida na forma do item 14.4.7. A contratada cujo contrato findar poderá participar do sorteiocomplementar seguinte, em igualdade de condições com os demais habilitados, sem retorno automático àfila.
15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES15.1. Obrigações da Contratante:15.1.1. Notificar a Credenciada sobre qualquer irregularidade na execução do objeto, fixando prazopara correção, quando não pactuado previamente.15.1.2. Fiscalizar a execução do objeto, sem prejuízo da responsabilidade integral da Credenciada.15.1.3. Rejeitar qualquer serviço de má qualidade ou em desconformidade com o Termo deReferência.15.1.4. Efetuar os descontos legais previstos, como Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF).15.2. Obrigações do Credenciado:15.2.1. Respeitar toda legislação pertinente ao objeto contratado.15.2.2. Cumprir as normas de saúde pública e vigilância sanitária vigentes;15.2.3. Manter compatibilidade entre os serviços executados e as obrigações assumidas.15.2.4. Guardar sigilo sobre os dados e informações a que tiver acesso em razão da execução dosserviços, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
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15.2.5. Indicar preposto com plenos poderes para representá-la administrativa ou judicialmenteperante o Município, inclusive para atendimento a chamados de urgência.15.2.6. Responder por danos causados a terceiros ou à Administração por seus prepostos.15.2.7. Não suspender suas atividades sem autorização da Administração.15.2.8. Apresentar relatório mensal das atividades executadas, devidamente assinado pelorepresentante da credenciada, para fins de acompanhamento e fiscalização dos serviços.15.2.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento.15.3. Outras obrigações:a) Cumprir todas as exigências deste Edital e Termo de Referência;b) Arcar com todos os tributos incidentes sobre os serviços prestados;c) Cumprir normas sanitárias, trabalhistas, previdenciárias e fiscais;d) Justificar eventual impossibilidade de assunção da vaga ou de continuidade na prestação dosserviços, quando for o caso;e) Informar alterações contratuais ou societárias, no prazo de 30 dias;f) Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou terceiros.g) Cumprir as metas e os níveis mínimos de desempenho estabelecidos no item 6.9.1 do Termo deReferência, comprovando-os por meio do relatório mensal.
16. DAS PENALIDADES16.1. Poderá ser aplicada à Credenciada multa de até 30% (trinta por cento) do valor global estimado doContrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, respeitado o contraditórioe a ampla defesa.16.2. O descumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência poderáacarretar o impedimento de participação em futuras convocações no âmbito deste credenciamento.
17 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES17.1. – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o participante que, com dolo ou culpa:17.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado durante o certame;17.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial quando:a) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;b) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ouc) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;17.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade do Edital;17.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Administração;17.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante o Chamamento;17.1.5 – Fraudar o Procedimento Auxiliar de Licitação;17.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando: a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento.17.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;17.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.



12/42

17.2. – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:17.2.1 – Advertência;17.2.2 – Multa;17.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e;17.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade.17.3. – Na aplicação das sanções serão considerados:a) A natureza e a gravidade da infração cometida.b) As peculiaridades do caso concretoc) As circunstâncias agravantes ou atenuantesd) Os danos que dela provierem para a Administração Públicae) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-ções dos órgãos de controle.17.4. – Se for o caso, a multa será recolhida em percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia,sobre o valor total do(s) item(ns) solicitado(s), por dia de atraso na entrega do objeto, até 30 dias, quandoserá devida a multa pelos dias de atraso somada a sanção de rescisão unilateral, e multa de 10% (dez porcento) do valor total do Contrato.17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 20%do valor do contrato licitado.17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de10% a 30% do valor do contrato licitado.17.5. – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.17.6. – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.17.7. – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência dasinfrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazomáximo de 3 (três) anos.17.8. – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cujaduração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.17.9. – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará odescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantiade proposta em favor do órgão ou entidade promotora do Chamamento, nos termos do art. 45, §4º da INSEGES/ME nº 73, de 2022.17.10. – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar ede declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provasque pretenda produzir.
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17.11. – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridadeque tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão noprazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.17.12. – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.17.13. – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.17.14. – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
18. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)18.1. Os credenciados e os profissionais por eles indicados, no exercício das atividades de EntrevistadorSocial, terão acesso a dados pessoais e, eventualmente, a dados pessoais sensíveis das famíliasatendidas, devendo observar rigorosamente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteçãode Dados Pessoais – LGPD).18.2. Os dados coletados somente poderão ser utilizados para as finalidades relacionadas à execução doCadastro Único, sendo vedado o seu compartilhamento com terceiros fora das hipóteses legalmenteprevistas.18.3. O credenciado responderá civil, administrativa e penalmente pelo uso indevido, vazamento outratamento inadequado dos dados pessoais a que tiver acesso em razão da execução dos serviços, semprejuízo das demais sanções previstas neste Edital.18.4. Cada profissional que operar o sistema do Cadastro Único assinará, antes do início das atividades,Termo de Confidencialidade e Sigilo individual, a ser entregue à fiscalização do contrato.
19. DA RESCISÃO19.1. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas ensejará a rescisão do credenciamento,conforme disposições da Lei nº 14.133/2021.19.2. A rescisão será formalizada em processo administrativo instaurado pela Secretaria Municipal deAssistência Social e da Mulher, garantido o contraditório e a ampla defesa.
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS20.1. É de inteira responsabilidade da Credenciada a contratação de pessoal e o cumprimento dosencargos decorrentes, não podendo ser transferidos ao Município.20.2. Os casos omissos serão tratados individualmente mediante instrumento específico.20.3. Dúvidas poderão ser esclarecidas junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulherpelos canais disponíveis.20.4. Será realizado acompanhamento técnico dos credenciados habilitados, podendo haver visitastécnicas a qualquer momento.20.5. Nos termos da lei o credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, tampouco obrigação decontratação integral do quantitativo estimado pela Administração
21. DO FORO21.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Chamamento Público, fica eleito o foro daComarca de Aparecida/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja
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Aparecida, 22 de outubro de 2026.

________________________José Luiz RodriguesPrefeito Municipal
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ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
(PDF EM ANEXO)
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
(PDF EM ANEXO)
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ANEXO III
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
HABILITAÇÃOPara fins de credenciamento, o participante, pessoa jurídica, deverá encaminhar os documentos dispostosneste anexo referentes à habilitação, bem como os anexos do Edital. Uma vez habilitado o participanteserá considerado credenciado.
1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO1.1. PESSOA JURIDICA:1.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICAa) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil dePessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades porações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.a1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas asalterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.b) Cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa;c) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

1.1.2. REGULARIDADE FISCALa) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério Fazenda (CNPJ);b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede dolicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;c) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com aCertidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificadacom a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dosencargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme PortariaMF Nº 358, de 5 de setembro de 2014);d) A Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação deMercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de DébitosTributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução ConjuntaSF/PGE 03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representantelegal do licitante, sob as penas da lei;e) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais – Tributos Mobiliários, expedidapor órgão da Secretaria da Fazenda Municipal) da sede.f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certifica-do de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei Nº8.036, de 11 de maio de 1990.g) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de inexistência de débitos inadimpli-dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título



18/42

VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei Nº 5.452, de 1º de maio de1943.” (NR)1.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRAa) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência.
1.1.4 - Qualificação Técnica1.1.4.1. O profissional indicado pela contratada deverá ter no mínimo formação de nívelmédio e conhecimentos básicos em informática. A comprovação se dará mediante apresentaçãodos seguintes documentos:a) Certificado de conclusão do ensino médio e/ou histórico escolar;b) Declaração de que o profissional indicado possui conhecimentos básicos de informática,conforme anexo XIV.

1.2. DECLARAÇÕES1.2.1. Declaração unificada, conforme modelo disponível no Anexo VII do Edital, assinada porrepresentante legal1.2.2. Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho, conforme Anexo VIII doEdital.
1.3. Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados em cópia digitalizada (PDF), nostermos do item 2.4 do Edital. O credenciado convocado para contratação deverá apresentar, quandosolicitado, os originais ou cópias autenticadas antes da assinatura do contrato.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterema substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.1.5. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital e após concessão de prazo para suaregularização, implicará em inabilitação.1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência deprazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias dadata estabelecida para o recebimento das propostas.1.7. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos ou CertidãoPositiva com Efeitos de Negativa.1.8. As documentações devem ser encaminhadas por meio eletrônico: licitacao@aparecida.sp.gov.br

http://licitacao@aparecida.sp.gov.br
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ANEXO IV
CATEGORIAS DE CREDENCIAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

ITEM MODALIDADE: CADASTRO ÚNICO – ENTREVISTADOR SOCIAL QTD. UNID.

01
ENTREVISTADOR SOCIAL - Profissional responsável por entrevistar as famílias e preencher osformulários de cadastramento nos domicílios das famílias, nos postos de atendimento, in loco àpopulação em situação de rua ou em ações itinerantes, atuando ainda como operador do sistema parainclusão dos dados coletados. Período de execução: prestação mensal dos serviços, podendo acobertura corresponder a até 40 (quarenta) horas semanais, conforme as metas e os níveis mínimos dedesempenho do Termo de Referência (item 6.9.1).

04 VAGA



20/42

ANEXO V
TABELA DE VALORES (R$) POR CATEGORIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

ENTREVISTADOR SOCIAL – CADASTRO ÚNICO (CADUNICO)
SECRETARIARESPONSÁVEL CATEGORIA UNIDADE VALOR MENSAL(R$)

Assistência Social Entrevistador Social(CadÚnico) – mensal SV R$ 2.000,00

O valor de remuneração mensal do Entrevistador Social é fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais),correspondente a até 40 (quarenta) horas semanais como parâmetro de cobertura, conforme metase níveis mínimos de desempenho do Termo de Referência. O valor global estimado da contratação,considerando os 04 (quatro) credenciados pelo período de 12 (doze) meses cada (48 meses-profissional), é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
Outorgante:Nome/Razão Social:CPF/CNPJ:Endereço:Telefone / E-mail:
Outorgado(a):Nome:CPF:Cargo/Função:Endereço:

Declaro, para os devidos fins, que nomeio e constituo como meu(ua) bastante procurador(a)o(a) Sr(a). [NOME DO REPRESENTANTE], acima qualificado(a), conferindo-lhe poderes específicos pararepresentar-me junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e da Mulher do Município deAparecida/SP, para os fins de participação, assinatura e tramitação dos atos administrativos relativosao Edital da Chamada Pública nº 008/2026, podendo, inclusive, assinar documentos, declarações,requerimentos e demais peças necessárias ao processo de credenciamento.
Declaro ainda que o(a) procurador(a) ora designado(a) agirá em meu nome com plenaresponsabilidade civil e administrativa, comprometendo-se a observar a boa-fé, a veracidade e o fielcumprimento das normas legais e editalícias.
A presente declaração é firmada em caráter irrevogável e irretratável, permanecendo válida atéeventual revogação expressa por parte do outorgante, mediante comunicação formal às Secretariascompetentes.

Aparecida/SP, ____ de __________________ de 2026.

Assinatura do Outorgante(Anexar cópia do documento de identificação)

Assinatura do Outorgado(Anexar cópia do documento de identificação)
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ANEXO VIIDECLARAÇÃO UNIFICADA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

A empresa (razão social) ____________, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o Nº________________, inscrição estadual Nº ________, com sede ____ (endereço completo), na cidade de______________, Estado de ____, neste ato representada pelo seu ________ (qualificação completa doresponsável, nos termos do contrato social), residente e domiciliado na ______________, na cidade de ______,Estado de ________, atendendo as formalidades constantes do Edital de Chamamento Público Nº 061/2026,DECLARAMOS, sob as penas das leis, para os devidos fins de direito, que:
1) Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento auxiliar, qual sejaCredenciamento, instaurada pela Prefeitura Municipal de Aparecida, que não fomos declarados inidôneos para licitarou contratar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.
2) Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nopresente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3) Declara, para fins de atendimento ao que consta do Edital do Chamamento Público Nº 061/2026 daPrefeitura Municipal de Aparecida, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação ese compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a executar o objeto com qualidade, sob as penas da Lei.
4) Declara, que não possuímos em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçãode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal Nº 9854, de 27/10/1999, que acrescentou oinciso VI ao Art. 68 da Lei Nº 14.133/2021.
5) Declara, nos termos do inciso IV do Art. 63 da Lei Federal Nº 14.133/2021, que cumpre as exigências dereserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outrasnormas específicas.
6) Declara, nos termos do inciso XVI do Art. 92, da Lei Federal Nº 14.133/2021, que se compromete a manterdurante a execução do Contrato/Termo equivalente, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas.
7) Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento auxiliar, qual sejaCredenciamento, instaurada pelo Município de Aparecida, não integra em nosso corpo social, nem em nosso quadrofuncional, empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
8) Declara, nos termos do inciso VI do Art. 14, da Lei Federal Nº 14.133/2021, de que nos últimos 5 (cinco)anos anteriores à divulgação do presente Edital, esta proponente não foi condenada judicialmente, com trânsito emjulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo oupor contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Aparecida/SP, ____ de __________________ de 2026.
_______________________________(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número doCNPJ
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

A empresa (----------------------------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob Nº (----------
--------------------), com sede na (-----------------------------------------------), na cidade de (---------------) Estado (----
------------), por intermédio do seu representante ou procurador, Sr(a). (---------------------------------),
portador(a) do RG Nº (----------------), interessada em participar da CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026, da
Prefeitura Municipal de Aparecida/SP.

DECLARO, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º do Artigo 27 da Lei Federal nº 6.544 de
22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que ser
refere à observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal.

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Aparecida/SP, ____ de __________________ de 2026.

______________________________________________
(nome e assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO IX
MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
Ao Município de Aparecida - SP

A empresa/sociedade ______________________________________________, inscrita no CNPJnº ____________________, sediada à ______________________________________________, nomunicípio de ________________________, Estado de ______________, pelo presente, solicita ocredenciamento para a prestação de serviços de ENTREVISTADOR SOCIAL, no âmbito do CadastroÚnico para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), em conformidade com o Edital deChamamento Público nº 061/2026.
Por oportuno, declaramos, desde já, que aceitamos todas as condições estipuladas no Edital doChamamento Público nº 061/2026, termo de referência e demais anexos, e que temos pleno conhecimentode que o deferimento do credenciamento/habilitação se dará após sua análise técnica e legal.
Declaramos, ainda, que aceitamos a remuneração proposta, a qual será feita exclusivamente combase nos valores expressos no termo de referência do qual temos pleno conhecimento.

Para fins de contato, informamos abaixo o endereço de e-mail e telefone:E-mail: _____________________________________________________Telefone: ____________________________________________________
Para fins de assinatura do futuro ajuste, informamos abaixo os dados do Representante Legal:Nome completo: ___________________________________________________CPF: __________________________________ RG: __________________________________
Informamos, por fim, a relação do(s) profissional(is) que executará(ão) os serviços, integrante(s) do quadroda empresa, nos termos do item 1.4.1 do Termo de Referência (Anexo II):
Nome do profissional: ___________________________________ Função: Entrevistador SocialCPF: __________________________________ RG: __________________________________

Local, __________, ______ de _____________ de 2026.
_____________________________________Razão Social da Empresa

Nome do Responsável pela Empresa
RG e CPF
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ANEXO X
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA DESENVOLVIMENTO DASATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO único PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNOFEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADOR SOCIAL, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato
convocatório, que a empresa ________________________ (denominação da pessoa jurídica)
________________, CNPJ Nº ________________________ é _____________________________
(microempresa / empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que não possui qualquer dos impedimentos
previstos no § 4º e seguintes do artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, cujos termos declaro
conhecer na íntegra.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

______________________________________
Razão Social da Empresa

Nome do Responsável pela Empresa
RG e CPF
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ANEXO XI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

A empresa/sociedade _______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, sediadaà _________________________________, no município de ___________________, Estado de_____________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penalidades da lei, no que dispõe a Lei nº13.709, de 14 de agosto de 2018 - (LGPD) que:
1. Protegeremos todos os dados pessoais a que tenhamos acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta noprocedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso.
3. Não compartilharemos com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, eliminaremos os dados obtidos, comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda dedocumentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prescritas essas obrigações.
5. Orientamos e treinamos nossos empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidadesdecorrentes da LGPD.
6. Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que seproponham a armazenar dados pessoais, será mantidos em ambiente virtual controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.
______________________________________

Razão Social da Empresa
Nome do Responsável pela Empresa

RG e CPF
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ANEXO XII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME OMARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº____________, representante legal do licitante _____________ (nome empresarial), interessado emparticipar do Chamamento Público nº 008/2026, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ouem parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, empotencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ouinteressado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outrolicitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presenteprocedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido dequalquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial daspropostas;
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e quedetém plenos poderes e informações para firmá-la.
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios deforma a coibir fraudes,corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:



28/42

I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceirapessoa a ele relacionada;
II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionara prática dos atosilícitos previstos em Lei;
III – Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seusreais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – No tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo deprocedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrarcontrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações decontratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório dalicitação / procedimento ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administraçãopública;
V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ouintervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização dosistema financeiro nacional.

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.
______________________________________

Razão Social da Empresa
Nome do Responsável pela Empresa

RG e CPF
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ANEXO XIII
DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2026CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026EDITAL Nº 061/2026
(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado da empresa)
Vimos, por meio deste, apresentar a FICHA DE DADOS CADASTRAIS de nossa empresa para finsde habilitação e instrução do processo de credenciamento referente à CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2026,cujo objeto é o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA DESENVOLVIMENTO DASATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNOFEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADOR SOCIAL, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA.

DADOS DA EMPRESA
Razão Social:
CNPJ(MF):
Inscrição Estadual:
Endereço:
Fone e Fax:
Cidade:
Estado:
E-mail:
Banco:
Agência:
Conta Bancária:

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
Nome do responsável legalpara a assinatura doContrato:
RG:
CPF:
Data de Nascimento:
Endereço:
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Cidade:
Estado:
Nacionalidade:
Cargo:
Estado Civil:
Telefone:

Local, __________, _______ de ___________ de 2026.

______________________________________Razão Social da EmpresaNome do Responsável pela EmpresaRG e CPF
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ANEXO XIV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS EM INFORMÁTICA
Processo Administrativo nº 144/2026Chamada Pública nº 008/2026Edital nº 061/2026.

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, comsede em ______________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)______________________________, portador(a) do CPF nº ___________________, DECLARA, parafins de credenciamento no Chamamento Público em epígrafe, que o(a) profissional______________________________, CPF nº ___________________, indicado(a) para executar osserviços de Entrevistador Social, possui conhecimentos básicos em informática, estando apto(a) a:
a) operar computador e seus periféricos;b) utilizar navegador de internet e correio eletrônico;c) utilizar editor de textos;d) operar sistemas informatizados de cadastro e de inserção de dados.
Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração sujeita a empresa às sanções previstasno art. 155, VIII, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis.

______________, ___ de ______________ de 2026.
Assinatura do representante legalNome / Cargo
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ANEXO XV
MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026

Processo Administrativo nº 144/2026.Chamada Pública nº 008/2026.Edital Nº 061/2026
A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA, com sede na Rua Professor José Borges Ribeiro, nº167, Centro, na cidade de Aparecida, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.680.518/0001-14, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ___________________, doravante denominadaCONTRATANTE, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_____________________, situada na Endereço: _______________, nº ______, na cidade de________________, estado de ________________, doravante designada CONTRATADA, neste atorepresentada por seu representante legal Sr.(a) __________________, conforme atos constitutivos daempresa e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativonº 144/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como do DecretoExecutivo Municipal nº 5.111/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termode Contrato, decorrente do Credenciamento referente ao Chamamento Público nº 008/2026, medianteas cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARADESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO único PARA PROGRAMASSOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADOR SOCIAL,CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. ESTIMADA VALORUNITÁRIO VALOR TOTALESTIMADO
01

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;1.3.2 O Edital;1.3.3 A Proposta do contratado;1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência do presente contrato é de ___ (______) meses, contados a partir da data desua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, conforme o interesse da AdministraçãoPública, desde que justificado e observado o disposto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, bem como ascondições estabelecidas no instrumento convocatório e neste contrato.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos econdições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,anexo que deu origem a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo atendimento total do constante na Cláusula 01,o valor correspondente estimado à R$ _______________ (______________).

5.1.1 Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação decada nota fiscal/fatura no protocolo da CONTRATANTE.
5.1.2 O pagamento será efetuado conforme condição acima, após a comprovação da execuçãodo objeto, devidamente atestado pelo Setor Competente, acompanhado do respectivo documentofiscal, através de depósito, junto ao Banco ________, Agência nº ___________, Conta-Corrente nº________, em moeda corrente nacional.

5.2 Os pagamentos serão efetuados após a aprovação dos serviços/aquisições pela SecretariaRequisitante, acompanhado dos documentos fiscais.
5.3 Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o prazode 24 (vinte e quatro) horas para substituição, retificando-o, sem prejuízo da aplicação das penalidadesprevistas.
5.4 A Nota Fiscal de serviço ou fornecimento do objeto em questão deverá ser obrigatoriamenteeletrônica e deverá indicar com a documentação fiscal, o número da contracorrente e a agência dobanco em que a licitante seja correntista na sua proposta.
5.5 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargostrabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objetodeste procedimento correrão por conta exclusivos da CONTRATADA;

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
6.1 O contrato poderá ter o seu valor reajustado anualmente, desde que seja observado o interregnomínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do início de vigência do mesmo.
6.2 Para o reajuste do contrato será adotado como indicador o Índice de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que o vier substituí-lo, com base na Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
6.3 O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas a restabelecera equação econômico-financeira do contrato, na forma do inc. II, da alínea “d”, do art. 124, da Lei nº.14.133/21
6.4 As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fatoimprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica deseu impacto nos custos do Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos,nas dotações abaixo discriminada:

01.13.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL08.244.1301.2222 – DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO SOCIAL3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JurídicaFonte de Recurso: 01 – Tesouro.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES
8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021;
8.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato;
8.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder olimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato;
8.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com ocontrato e seus anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ouprestação do serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência.
9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãodo presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceirosem decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da prestação dos serviços para representá-lo naexecução do contrato.
10.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercícioda atividade.
10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.137, II);
10.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentase utensílios demandados, cuja, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boatécnica e a legislação de regência;
10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizadoa descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondenteaos danos sofridos;
10.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor docontrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, DissídioColetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas asobrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçãoespecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local da prestação dos serviços.
10.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentosrelativos à execução do empreendimento.
10.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada deacordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessárioà execução do objeto, durante a vigência do contrato.
10.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da prestação dos serviços enas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudançasnos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumentocongênere.
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10.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição deaprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dedezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal docontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);
10.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendocomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para oatendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normasde segurança do Contratante.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas na Lei Federalnº 14.133/21 e no Decreto Executivo Municipal nº 5.157/2024, conforme a legislação aplicável.
12.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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12.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave;
12.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
12.3.4 Multa:

12.3.4.1 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valorda parcela inadimplida, até o limite de 30 (trigésimo) dias;
12.3.4.2 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixadopara apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
12.3.4.3 Multa de de 5% a 25% do valor do Contrato para as infrações descritas na alínea“h” do subitem 12.2;
12.3.4.4 Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contratoprevista na alínea “c” do subitem 12.2;
12.3.4.5 Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” dosubitem 12.2;
12.3.4.6 Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” dosubitem 12.2;
12.3.4.7 Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” dosubitem 12.2.

12.4 O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Leinº 14.133/21.
12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao Contratante.

12.5.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta.
12.5.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado nos prazos previstos noDecreto Executivo Municipal nº 5.157/2024.
12.5.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.5.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

12.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 daLei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
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12.7 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Executivo nº5.157/2024, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
12.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dedireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia.
12.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 2021.
12.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ouparcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outroscontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma daInstrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei.
13.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva.
13.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação / procedimento ou atue
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na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

14.1 A gestão do presente contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e daMulher, representada por seu(ua) respectivo(a) Secretário(a) Municipal.
14.2 A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, Sr. (a)__________________________, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigênciado contrato e tudo dará ciência à Contratada, conforme artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 edisposições do Decreto Executivo Municipal nº 5.157/2024.
14.3 A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitantevencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da execução do contratoem conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital da Chamada Pública nº008/2026, seus Anexos e à proposta da CONTRATADA.
15.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais doscontratos.
15.3 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – emespecial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a que tem acesso em decorrência daexecução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção deDados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvoaquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/21.
16.2 A divulgação desse instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condiçãoindispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer conforme preceitua o art.94, da Lei Federal n.º 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Aparecida para dirimir os litígios que decorrerem da execução desteTermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº14.133/21.
E, por estarem de pleno acordo com os termos aqui estabelecidos, firmam as partes o presenteinstrumento em uma única via, para que produza todos os efeitos legais, na presença das testemunhasabaixo arroladas.

Aparecida, ___ de _______ de 2026.
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___________________________________PREFEITO MUNICIPALMUNICÍPIO DE APARECIDACONTRATANTE

_____________________________________________NOME DO REPRESENTANTE LEGALRAZÃO SOCIAL DA EMPRESACONTRATADA
Testemunhas:
___________________________ ___________________________Nome: Nome:RG: RG:
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ANEXO I
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

Processo Administrativo nº 144/2026.Chamada Pública Nº 008/2026.Edital Nº 061/2026.
CONTRATANTE: ___________________________________CONTRATADA: _____________________________________CONTRATO Nº: XXX/2026OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA DESENVOLVIMENTO DASATIVIDADES EXIGIDAS PELO CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNOFEDERAL – CADUNICO, NA FUNÇÃO DE ENTREVISTADOR SOCIAL, CONFORME TERMO DEREFERÊNCIA.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmiteprocessual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, emconsonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a sertomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno doPoder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagemdos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas nomódulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º dasInstruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito dedefesa, interpor recursos e o que mais couber.

Aparecida, ____ de __________ de 2026.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: José Luiz RodriguesCargo: Prefeito MunicipalCPF: 788.993.038-00
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E PELA ASSINATURA DO AJUSTE (CONTRATANTE):
Nome:Cargo:CPF:Assinatura:_______________________________
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO AJUSTE (CONTRATADA): (EMPRESA)
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:_______________________________
ORDENADOR DE DESPESAS E GESTOR DO CONTRATO (CONTRATANTE):
Nome:Cargo: Secretário Municipal de ___CPF:
Assinatura:_______________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): FISCAL
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal – Secretaria Municipal de ____________
Nome:Cargo:CPF:Assinatura: _______________________________
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a
prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento,
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese
de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).


